
A obtenção de resultados consistentes, sustentáveis e legí-
timos do ponto de vista social tem sido preocupação crescente no 
âmbito do atual debate sobre políticas públicas. Em relação às políti-
cas que englobam programas, planos, projetos e ações voltados para 
o meio urbano – as políticas urbanas –, o novo marco institucional
estabelecido com a promulgação da Lei Federal do Estatuto da Cidade
tende a modifi car tanto a atuação do poder público municipal quanto
as formas de ação dos agentes participantes da produção e da trans-
formação do espaço urbano.

Este livro trata do processo de avaliação de políticas urbanas, 
colocando em foco sua formulação, formalização e implementação, 
bem como as instâncias sociais e os instrumentos para acompanha-
mento e controle dos resultados. Referindo-se a práticas recentes no 
Município de São Paulo, o trabalho tem como objetivo contribuir para 
o desenvolvimento de instrumentos concretos e socialmente efetivos
para a avaliação de políticas urbanas.
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As temáticas relativas às políticas urbanas e à gestão das 
cidades vêm ocupando lugar de destaque no noticiário, nos debates 
políticos, nas discussões acadêmicas e, principalmente, no cotidiano 
de grande parte da população brasileira, pois cerca de 80% dela re-
side em cidades, e parcela considerável em condições de recorrente 
precariedade. Tal destaque não tem sido, entretanto, acompanhado 
pelo desenvolvimento de critérios, procedimentos, métodos e ins-
trumentos criticamente fundamentados em avaliação de políticas 
urbanas, ou seja, da vertente das políticas públicas que se dirige à 
ordenação do espaço urbano, às infraestruturas, à habitação e aos 
equipamentos e serviços públicos. Este livro, expressão e resultado 
de pesquisa realizada ao longo de dois anos, tem como intenção 
contribuir para a diminuição desse descompasso. 

Toma-se como pressuposto que em uma sociedade democrá-
tica os confl itos de interesses e as diferenças de opinião resolvem-se 
principalmente no terreno político. O desenvolvimento de métodos 
e instrumentos de avaliação de políticas públicas em geral – e entre 
elas as políticas urbanas – tende a ser cada vez mais necessário, para 
possibilitar a participação informada de parcelas cada vez maiores 
da população, ampliando sua infl uência nos processos de tomada de 
decisão. Nesse horizonte, o argumento que serve de esteio aos dife-
rentes capítulos que compõem o livro pode ser assim resumido: em 
uma sociedade democrática, os instrumentos de política urbana, para 
que possam ter acompanhamento e controle social efetivos, devem 
prever parâmetros, critérios, instrumentos e instâncias de avaliação 
defi nidos em todas as suas fases, desde a concepção até a implemen-
tação e resultados.

A avaliação de políticas urbanas é neste livro reconhecida 
e afi rmada como processo contínuo e sistemático, ao mesmo tempo 
técnico e político, constituído em bases democráticas, com ampla 
informação e debates públicos sobre os processos de decisão, imple-
mentação e resultados em relação a planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano.
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liação e acompanhamento” e “Políticas públicas e planos de urbanismo: elementos de avaliação”. Ambos contaram com suporte do Fundo
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O estabelecimento de processos de avaliação e acompanhamento de políticas públicas adquiriu importância crescente nas últimas déca-
das. Movimentos de reforma do Estado vinculados a um conjunto mais amplo de ajustes político-institucionais balizado por orientações neoliberais
emergem no sentido de adequar as políticas públicas às condições da sociedade contemporânea transformada pelo caráter acelerado e interdepen-
dente de processos econômicos em escala mundial.

Nesse contexto, as atribuições dos Estados nacionais sofrem modificações substantivas, e os diversos processos de reforma do Estado procu-
ram adequar o aparato político, administrativo e legal a essas novas solicitações. Em relação às políticas públicas, as mudanças ocorrem tanto no sen-
tido de sua racionalização para alcançar maior eficiência em relação ao emprego de recursos perante a obtenção de resultados, como no sentido de
sua eficácia, ou seja, seu melhor desempenho em relação aos objetivos almejados. A legitimidade, a duração e a efetividade social das políticas são
outras tantas questões que se colocam tanto do ponto de vista social como do ponto de vista político. Na área das políticas mais especificamente vol-
tadas para promover transformações nos processos e na conformação do ambiente urbano – as políticas urbanas, foco deste livro –, a situação não
é diferente. Pretende-se aqui sistematizar alguns dos principais conceitos e aspectos relacionados às políticas urbanas e à sua avaliação em nossa rea-
lidade, com ênfase naquelas dirigidas à atuação sobre os processos de produção e apropriação do ambiente construído.

O campo da avaliação em políticas urbanas apresenta especificidades em relação à avaliação de políticas de caráter notadamente univer-
salistas como saúde e educação, áreas em que as práticas de avaliação são mais frequentes e contam com maior desenvolvimento.

No Brasil, é possível afirmar que a avaliação de políticas públicas urbanas, concentradas na escala local pela delimitação decorrente dos
marcos institucionais vigentes, tem assumido contornos conceituais pouco precisos. Podem ser encontrados problemas de naturezas diversas tanto
em relação à definição de atributos dessas políticas como referentes à incorporação efetiva de perspectivas e processos de acompanhamento e ava-
liação, incluindo formulação, resultados, meios e instrumentos utilizados.

O novo marco institucional para as políticas urbanas estabelecido pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal n. 10.257/2001), com a definição de
novos instrumentos a serem aplicados pelos municípios, vem modificando, e tende a modificar ainda mais, tanto as formas de atuação do poder públi-
co municipal quanto as formas de ação dos demais agentes que participam da produção do espaço urbano. No entanto, a crescente mundialização
dos mercados de bens e serviços – acarretando tanto novas funções e conformações para as cidades e regiões como mudanças substantivas em pro-
cessos sociais mais amplos – tende a conferir uma dimensão espacial inegável às disputas pela distribuição de recursos em diferentes escalas.

Diante desse quadro rapidamente esboçado, pode-se afirmar que as políticas urbanas tendem a desempenhar papel de crescente impor-
tância nas ações do Estado, em diversas instâncias e escalas. Portanto, a avaliação e o acompanhamento do conjunto dessas ações – tendo em vista
a ampliação dos direitos sociais – podem contribuir para o próprio processo de concepção e implementação de políticas urbanas.

No contexto dos arranjos participativos que ocorrem na esfera pública, o tema da avaliação tende a adquirir relevância e se fir-
mar como campo de conhecimento da sociedade sobre si mesma e sobre os organismos político-administrativos do Estado. Além de cons-
tituir-se como campo de especialização e de atuação profissional na esfera da administração pública, servindo de suporte aos processos
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de tomada de decisão, pode vir a configurar-se como instrumento da sociedade civil, possibilitando avanços democráticos no acompanha-
mento e controle das ações do Estado pela sociedade1.

Colocando como pressuposto que em uma sociedade democrática a eficácia e efetividade das políticas urbanas e das ações urbanísticas depen-
dem, sobretudo, do envolvimento e da participação coordenada de atores sociais diversos, apresenta-se a necessidade de construção de arranjos ins-
titucionais que desempenhem funções de mediação entre diversos atores, interesses e necessidades, que agenciem os recursos materiais e humanos
disponíveis ou criem novos recursos, e que estabeleçam programas e linhas de ação efetivas, assumidas e legitimadas não apenas pelos atores sociais
envolvidos, mas também por amplos setores da sociedade. Tais pressupostos conduzem à afirmação de que a legitimidade dessas políticas seria cons-
truída e alcançada por meio não apenas da ampla divulgação das intenções dessas políticas, mas também das avaliações de seu processo de imple-
mentação e resultados, possibilitando o controle social efetivo de sua aplicação via monitoramento contínuo. Por intermédio de um processo com tais
características, as próprias capacidades técnicas e políticas de monitoramento por parte dos diferentes atores sociais poderiam apresentar ganhos subs-
tantivos de qualidade.

Este livro pretende contribuir para ampliar esse campo de conhecimento e reflexão no sentido do aperfeiçoamento do processo de formulação
de políticas públicas urbanas na perspectiva de sua avaliação e de seu acompanhamento pela sociedade. Como objetivo principal, coloca-se aqui a arti-
culação de um conjunto de proposições que possa contribuir para o desenvolvimento de instrumentos concretos de avaliação de políticas, planos, pro-
gramas e projetos voltados para a transformação do ambiente urbano e dos processos socioespaciais nele implicados. Este livro foi desenvolvido tendo
como base a sistematização de um conjunto de referências teóricas e conceituais, formuladas por diferentes autores, procurando confrontá-las com
referências empíricas constituídas por práticas recentes, entre 2001 e 2004, no Município de São Paulo.

A hipótese central que orienta este livro é que a avaliação e o monitoramento contínuos, pelos diversos atores sociais, dos projetos, programas
e planos de ação voltados para as práticas e os processos sociais na cidade contribuem para a eficiência, eficácia e efetividade dessas ações, bem como
para o estabelecimento de sua legitimidade social. Para que sejam relevantes tanto do ponto de vista técnico quanto político, tais avaliações devem ter
objetivos claros e ser realizadas por meio de indicadores e índices quantitativos e qualitativos de desempenho, que, por sua vez, devem estar associa-
dos a metas e prazos claramente estabelecidos. Afirma-se, desse modo, que a realimentação do processo decisório, a realização de ajustes ou reorien-
tações nesse processo e a continuidade e eficácia das políticas no tempo dependem do monitoramento contínuo por parte dos diversos atores sociais.

Tal conjunto de hipóteses remete, em particular, ao estabelecimento de um quadro conceitual de caráter explicativo em relação às práticas em
políticas públicas e urbanas e de seu processo de avaliação em um contexto mais amplo. Remete ainda à consideração do universo empírico em que
tais práticas concretamente ocorrem.

De acordo com essa abordagem, a atividade de avaliação pressupõe a formação de novas competências dos atores sociais em relação a essa
atividade, construídas de forma progressiva no decorrer dos processos de avaliação e monitoramento. Acredita-se que o aperfeiçoamento do processo
de formulação de políticas públicas e urbanas e das ações de planejamento e urbanismo de iniciativa do poder público, bem como a progressiva racio-
nalização das ações do setor privado via processos de avaliação assim concebidos, possam contribuir para o objetivo de maximização dos benefícios
resultantes das ações de Estado para toda a população.

10

1 É importante ressaltar que não são recentes as iniciativas nesse sentido. Cabe destacar a existência de observatórios de políticas públicas considerados referências na área de
análise de dados socioeconômicos e de política pública de um modo geral. São exemplos: a Rede Global de Observatórios Urbanos, criada pelo Programa das Nações Unidas para
os Assentamentos Humanos (UN – Habitat), uma rede mundial de informações para a implementação da Agenda Habitat e da Agenda 21; o portal do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), para divulgação de estudos e pesquisas na área de políticas públicas, bem como para a divulgação de informações e estatísticas
sobre o setor público; o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), que tem uma linha de estudos e pesquisas em avaliação de políticas públicas. No meio acadêmico, o desen-
volvimento de modelos e metodologias para a avaliação de políticas públicas vem sendo objeto de crescente interesse. Entre outros, cabe mencionar o Observatório das Metrópoles,
uma rede de pesquisa e formação que reúne mais de 200 pesquisadores de 51 instituições de programas de pós-graduação, governamentais e não governamentais, sob a coorde-
nação conjunta do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (Ippur) da Universidade Federal do Rio de Janeiro e da Federação de Órgãos para Assistência Social e
Educacional (Fase); e o Núcleo de Pesquisa em Políticas Públicas (NP), parte do Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares da Universidade de Brasília (Ceam/UnB).
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Como já mencionado, a reflexão que orienta este livro tem como base o fato de a reforma institucional impulsionada com a Constituição
Federal do Brasil de 1988 ter levado à introdução de novos padrões de gestão local, com a progressiva aplicação de dispositivos consolidados no
Estatuto da Cidade. Os municípios brasileiros passariam, assim, a assumir papel contratendencial em relação ao colapso dos sistemas nacionais de
políticas públicas. Esse novo contexto – combinando descentralização fiscal, processos de redemocratização e constituição de uma esfera pública
renovada com função social da cidade e da propriedade urbana – reforça a cidade como local político de diversidade e legitimidade social, ao mesmo
tempo em que aponta para uma possível retomada e fortalecimento de processos de planejamento na gestão pública.

No Município de São Paulo em 2001, foi retomado o processo de construção das políticas urbanas em bases democráticas e participativas,
depois das duas últimas administrações, cujos interesses se encaminharam em outras direções. No período entre 2001 e 2004, elaborou-se um novo
Plano Diretor em acordo com os princípios da Carta Constitucional e do Estatuto da Cidade, e foi instalado um processo de planejamento descentra-
lizado e participativo, apesar das críticas que possam ser feitas ao caráter e alcance que tiveram essa descentralização e participação. Renovou-se o
quadro jurídico-institucional de gestão do município, com a introdução de instrumentos e procedimentos previstos no Estatuto da Cidade e com a
reformulação de instrumentos que já vinham sendo aplicados.

Os dois primeiros capítulos deste livro tratam respectivamente da conceptualização e da contextualização da avaliação em políticas urbanas.
O primeiro capítulo trata do quadro teórico e conceitual, no qual é examinado, em primeiro lugar, o conjunto de atributos e relações constitutivos da
política urbana e da avaliação de políticas públicas concebidas e praticadas na escala local. Em segundo lugar, examina-se o conjunto de conceitos
que compreende e envolve a avaliação em políticas públicas e suas principais estratégias metodológicas, tendo como referência principal as expe-
riências de avaliação de políticas setoriais de caráter social. Finalmente, discute-se a relação entre os elementos conceituais das políticas urbanas e
os elementos de processos avaliativos.

O segundo capítulo contextualiza, num campo de forças econômicas e políticas mundializadas, os sentidos e os desafios das políticas públi-
cas demarcadas pelas redefinições político-institucionais do Estado contemporâneo, como elementos de referência histórica e contextual aos quais
os processos de avaliação deverão necessariamente ser remetidos.A análise repousa especialmente nos marcos legais das políticas urbanas no Brasil
definidos pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Cidade, enfatizando o potencial destes como patamar privilegiado para a discussão
do avanço dos direitos sociais e, portanto, do interesse público que consubstancia a legitimidade das políticas. Sinaliza ainda, nessa contextualização,
a importância de um olhar crítico para as práticas vigentes no Brasil, problematizando as condições que hoje já se evidenciam no plano da partici-
pação social efetiva e dos processos de decisão política.

O terceiro capítulo discute alguns impasses em relação à implementação de processos de avaliação das políticas urbanas na cidade de São
Paulo, apontando principalmente a ausência de um sistema de informações desenhado segundo uma concepção de gestão democrática. Enfatiza-se,
portanto, a importância da construção de um conjunto de indicadores dos bancos de dados existentes e mantidos por organismos públicos, que pos-
sam apoiar a análise e interpretação do ambiente construído e de seus processos sociais, como instrumento que auxilie a própria concepção de polí-
ticas urbanas. Por fim, relata-se a experiência de avaliação das operações urbanas realizada em 2003 pela Sempla com a indicação dos avanços obti-
dos, das dificuldades e limitações desse processo no âmbito institucional.

Com base na sistematização das questões tratadas anteriormente e da discussão de políticas urbanas com foco no Município de São Paulo
entre 2001 e 2004, procura-se no quarto e último capítulo estabelecer um conjunto de referências metodológicas que possa ser utilizado em pro-
cessos de avaliação de políticas urbanas. Sem a pretensão de avaliar toda a política urbana implementada em São Paulo nesse período – esse não
é um dos objetivos deste livro –, foram destacados alguns casos, nos quais se identificou a existência de elementos capazes de contribuir para a cons-
trução de processos de avaliação. Em seguida, propôs-se um quadro descritivo de um possível processo de avaliação das políticas urbanas, apresen-
tando um conjunto de elementos e suas respectivas características. Ao definirmos esses elementos, esperamos que esse quadro e as demais conside-
rações e análises realizadas  possam ser utilizados como ferramentas para o desenvolvimento do campo de avaliação de políticas urbanas, contri-
buindo para a constituição e consolidação desse campo de conhecimento e de práticas.
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A obtenção de resultados consistentes, sustentáveis e legí-
timos do ponto de vista social tem sido preocupação crescente no 
âmbito do atual debate sobre políticas públicas. Em relação às políti-
cas que englobam programas, planos, projetos e ações voltados para 
o meio urbano – as políticas urbanas –, o novo marco institucional
estabelecido com a promulgação da Lei Federal do Estatuto da Cidade
tende a modifi car tanto a atuação do poder público municipal quanto
as formas de ação dos agentes participantes da produção e da trans-
formação do espaço urbano.

Este livro trata do processo de avaliação de políticas urbanas, 
colocando em foco sua formulação, formalização e implementação, 
bem como as instâncias sociais e os instrumentos para acompanha-
mento e controle dos resultados. Referindo-se a práticas recentes no 
Município de São Paulo, o trabalho tem como objetivo contribuir para 
o desenvolvimento de instrumentos concretos e socialmente efetivos
para a avaliação de políticas urbanas.

SOBRE OS AUTORES

ANGÉLICA TANUS BENATTI ALVIM é arquiteta e urbanista, com mestrado e dou-
torado pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 
São Paulo (FAUUSP). É professora na graduação e na pós-graduação 
da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Presbite-
riana Mackenzie (FAU-Mackenzie), onde é coordenadora do Programa 
de Pós-Graduação desde 2010.

DANIEL TODTMANN MONTANDON é arquiteto e urbanista, com mestrado pela 
FAUUSP. Já foi assistente técnico da Secretaria Municipal de Plane-
jamento (Sempla) e atualmente exerce a Diretoria de Planejamento 
Urbano da Secretaria Nacional de Programas Urbanos do Ministério 
das Cidades.

GILDA COLLET BRUNA é arquiteta e urbanista, doutora e livre-docente pela 
FAUUSP. Atualmente é professora nos cursos de graduação e pós-gradu-
ação da FAU-Mackenzie, tendo ocupado outros cargos de importância 
em universidades e órgãos públicos.

LUIZ GUILHERME RIVERA DE CASTRO é arquiteto e urbanista, mestre pela Uni-
versidade Presbiteriana Mackenzie e doutor pela FAUUSP. É professor 
na graduação da FAU-Mackenzie, onde é responsável pela coordenação 
pedagógica das disciplinas vinculadas ao eixo temático de Urbanismo.

MARCELO DE MENDONÇA BERNARDINI é arquiteto e urbanista pela FAUUSP. É pro-
fessor de disciplinas de Planejamento Urbano na FAU-Mackenzie e pla-
nejador urbano da Secretaria de Desenvolvimento Urbano (Sedur) da 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 

SILVANA ZIONI é arquiteta e urbanista, com mestrado e doutorado pela 
FAUUSP. É professora licenciada da FAU-Mackenzie, e, desde 2010, 
é docente da Universidade Federal do ABC, vinculada ao curso de 
Engenharia Ambiental.

VOLIA REGINA COSTA KATO é graduada em Ciências Sociais, mestre em Ciência 
Política pela USP e doutoranda em Arquitetura e Urbanismo pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, onde leciona no curso de 
Arquitetura e Urbanismo.

avaliação de políticas urbanas – contexto e perspectivas  A
LVIM E RIVERA D

E CA
STRO (O

RG.)

As temáticas relativas às políticas urbanas e à gestão das 
cidades vêm ocupando lugar de destaque no noticiário, nos debates 
políticos, nas discussões acadêmicas e, principalmente, no cotidiano 
de grande parte da população brasileira, pois cerca de 80% dela re-
side em cidades, e parcela considerável em condições de recorrente 
precariedade. Tal destaque não tem sido, entretanto, acompanhado 
pelo desenvolvimento de critérios, procedimentos, métodos e ins-
trumentos criticamente fundamentados em avaliação de políticas 
urbanas, ou seja, da vertente das políticas públicas que se dirige à 
ordenação do espaço urbano, às infraestruturas, à habitação e aos 
equipamentos e serviços públicos. Este livro, expressão e resultado 
de pesquisa realizada ao longo de dois anos, tem como intenção 
contribuir para a diminuição desse descompasso. 

Toma-se como pressuposto que em uma sociedade democrá-
tica os confl itos de interesses e as diferenças de opinião resolvem-se 
principalmente no terreno político. O desenvolvimento de métodos 
e instrumentos de avaliação de políticas públicas em geral – e entre 
elas as políticas urbanas – tende a ser cada vez mais necessário, para 
possibilitar a participação informada de parcelas cada vez maiores 
da população, ampliando sua infl uência nos processos de tomada de 
decisão. Nesse horizonte, o argumento que serve de esteio aos dife-
rentes capítulos que compõem o livro pode ser assim resumido: em 
uma sociedade democrática, os instrumentos de política urbana, para 
que possam ter acompanhamento e controle social efetivos, devem 
prever parâmetros, critérios, instrumentos e instâncias de avaliação 
defi nidos em todas as suas fases, desde a concepção até a implemen-
tação e resultados.

A avaliação de políticas urbanas é neste livro reconhecida 
e afi rmada como processo contínuo e sistemático, ao mesmo tempo 
técnico e político, constituído em bases democráticas, com ampla 
informação e debates públicos sobre os processos de decisão, imple-
mentação e resultados em relação a planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano.
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